
    
 

   
 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 7.398, de 03 de junho de 2022 - Garante a disponibilização 

de cadeira Julietti em todos os parques municipais que tenham trilhas ou montanhas. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.706, de 02 de junho 2022 - Altera a Lei nº 7.859, de 15 de 

janeiro de 2018. 

 

Lei Estadual nº 9.707, de 02 de junho de 2022 - Dispõe sobre a isenção da 

Taxa de Incêndio do Fundo Especial do Corpo de Bombeiros (FUNESBOM) para moradias abrangidas pelo 

aluguel social em municípios que tenham declarado estado de emergência ou estado de calamidade pública, na 

forma que menciona, e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 
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Relª. Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 24.05.2022 e p. 25.05.2022 

 

Agravo de instrumento em face da decisão que determinou que o agravante proceda à inserção da idosa em 

unidade de saúde adequada ao atendimento de suas necessidades de saúde física e mental, de natureza pública, 

conveniada ou privada, no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária de R$5.000,00. 

 

Pretensão de reforma sob o argumento de ausência de probabilidade de direito e perigo de dano. Sustenta que 

os relatórios não comprovam a necessidade de internação da idosa. 

 

A internação compulsória deve ser evitada, quando possível, e somente adotada como última opção, em defesa 

do internado e, secundariamente, da própria sociedade. Seu caráter excepcional exige, para sua imposição, laudo 

médico circunstanciado que comprove a necessidade da medida. 

 

Inexistência de laudo médico especializado com a descrição minuciosa das condições da paciente que ensejem 

a sua internação. 

 

Medida excepcional, que apenas deve ser deferida quando inequivocamente presentes os requisitos da Lei 

10.216/2001.  

 

Opção pela política de desinternação. 

 

Relatório realizado em 11.02.2022 que indica que a idosa está recebendo cuidados da família, sendo 

acompanhada pelas equipes de assistência social.  

 

Agravo provido.  

 

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Criado polo de Mediação de Conflitos, uma parceria com PUC-Rio 

 

Justiça aceita denúncia contra presidente da Câmara de Mesquita  

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EC3AD9D7C579D4BB74A2D781D0DFB450C511534E3F1D&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/94966138
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/94934784


    
 

   
 

 

Com novos pedidos de adiamento, juíza decide remarcar o júri de Flordelis e de todos os 

demais réus para o dia 12 de dezembro 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Barroso pede informações à União sobre invasões na Terra Indígena Yanomami 

 

O ministro Luís Roberto Barroso determinou que a União se manifeste, em 10 dias, sobre uma petição em que a 

Articulação dos Povos Indígenas Brasileiros (Apib) informa o descumprimento das decisões cautelares 

determinadas pelo STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, visando à 

proteção do povo Yanomami. A entidade pede a elaboração de um plano, em no máximo 60 dias, para promover, 

entre outras medidas, a expulsão dos invasores e a destruição de pistas de pouso irregulares. 

 

Segurança, combustível e internet 

 

Barroso também pede informações à Polícia Federal, à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e à 

Agência Nacional de Petróleo (ANP). O ministro deu prazo de 10 dias para a apresentação das manifestações, a 

partir da ciência da decisão, e fixou multa diária de 100 mil reais em caso de descumprimento. 

 

A União deverá informar e comprovar as medidas adotadas para assegurar a segurança das comunidades. A 

Polícia Federal terá de expor, especificamente, as dificuldades encontradas para garantir a segurança das 

comunidades e o cumprimento das cautelares. 

 

Já a Anatel foi intimada para esclarecer quais são as empresas que fornecem internet aos garimpos ou como 

esse acesso está ocorrendo. A ANP, por sua vez, terá de indicar as distribuidoras e as revendedoras de 

combustível de aviação da região, além de informar em que prazos e como é feita a fiscalização dessas empresas 

e quais as medidas adotadas em relação às que atuam de forma irregular. 

 

Barbárie 

 

Barroso destacou que a Apib descreve “um quadro dantesco" em curso na Terra Indígena (TI) Yanomami, com 

homicídios de indígenas, ataques a tiros e bombas de gás lacrimogêneo a suas comunidades, distribuição de 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/94821604
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/94821604


    
 

   
 

armas de fogo, estupro, exploração sexual de mulheres e de meninas e outras formas de violência. Aponta, ainda, 

percentuais alarmantes de desnutrição, de contágio por malária e da descontinuação de serviços de saúde. 

 

O ministro salientou que a situação de "barbárie" descrita reporta que a vida, a saúde e a segurança das 

comunidades estão em risco por diversos meios. 

 

Destruição de equipamentos 

 

Entre as providências pedidas pela Apib está a retomada de operações para a repressão ao garimpo ilegal na TI 

Yanomami, com a destruição completa dos equipamentos e das aeronaves utilizadas pelos garimpeiros. A 

associcação pede, ainda, que haja um “estrangulamento logístico” do abastecimento dos garimpos ilegais, por 

meio do bloqueio dos acessos fluviais nos rios Mucajaí, Uraricoera, Apiaú e Catrimani, além da indicação e da 

fiscalização de todos os aeródromos privados localizados no entorno da TIY. 

 

Retirada de invasores 

 

A Apib requer a elaboração e a apresentação ao Supremo de um plano para promover a destruição das pistas 

de pouso utilizadas exclusivamente pelo garimpo, a retirada dos invasores e o monitoramento permanente da TI 

Yanomami. Além disso, pede que as forças de segurança permaneçam na região por 10 meses, para evitar novas 

invasões, e que haja o controle permanente do espaço aéreo na região. 

 

A entidade também pede que as empresas de telecomunicações interrompam, imediatamente, o fornecimento 

de internet para a TI Yanomami, com exceção de pontos que atendam aldeias, escolas e postos de saúde, e que 

se abstenham de fazer novas instalações em áreas de garimpo legal. Em relação à ANP, pede a fiscalização das 

distribuidoras de combustível aéreo em Roraima. 

 

Comissão de peritos 

 

A Apib solicita também a formação de comissão de peritos, composta pela Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva (Abrasco), pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e pelo Conselho Nacional de Direitos Humanos 

(CNDH), para a avaliação e comprovação das frequentes violações e violências ocasionadas pelo garimpo ilegal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém valor da remuneração de procuradores do Rio de Janeiro fixada em lei de 2006 

 

O Plenário assentou que a remuneração dos procuradores da classe final da carreira de procurador do Estado 

do Rio de Janeiro corresponde a 90,25% do valor do subsídio dos ministros do STF em 2006, data da edição de 

lei complementar estadual sobre a matéria. Assim, o valor da remuneração, fixado pela norma, é de R$ 22.111,25. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488324&ori=1


    
 

   
 

 

A Corte também afastou a possibilidade de aumento automático da remuneração dos procuradores com base 

nos reajustes posteriores do subsídio dos ministros. A decisão se deu, por maioria, na sessão virtual finalizada 

em 27/5, na conclusão do exame da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3697, julgada parcialmente 

procedente, nos termos do voto do ministro Alexandre de Moraes. 

 

Reajuste automático 

 

Autora da ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionava regra da Lei Complementar (LC) estadual 

111/2006, com o argumento de que, ao fixar a remuneração desse grupo em 90,25% do subsídio dos ministros 

do STF, teria autorizado reajuste automático, vedado pelo artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal. 

 

Encadeamento remuneratório 

 

O julgamento se iniciou em 2018, quando o relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), destacou que a 

Constituição da República proíbe aumentos automáticos de vencimentos ou subsídios de agentes públicos, cuja 

fixação ou alteração é matéria reservada à edição de lei específica. Na sua avaliação, a norma estadual instituiu 

encadeamento remuneratório entre agentes públicos de esferas distintas, situação que desrespeita a autonomia 

do estado e a necessidade de proposta orçamentária para as despesas do poder público. 

 

Sem vinculação 

 

Em 2020, o julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, para quem a norma, no 

momento de sua edição, concedeu aumento legítimo aos procuradores de estado, sem vinculação automática 

“ou possíveis e futuros aumentos” - pois os três aumentos posteriores de subsídios de ministros do STF (em 

2009, 2015 e 2018) não foram aplicados automaticamente. 

 

A seu ver, a aplicação da técnica de interpretação conforme a Constituição ao caso permite preservar a lei, que 

vem sendo aplicada desde 2006. “A lei teve efeitos concretos somente para aquele momento, e a declaração de 

sua inconstitucionalidade acabaria acarretando o retorno ao subsídio de antes de 2006”, avaliou. Segundo ele, 

para cada novo aumento, o STF exige a edição de lei, que deve respeitar o teto. 

 

Naquela sessão, seguiram a divergência os ministros Gilmar Mendes e Edson Fachin e a ministra Rosa Weber. 

Já os ministros Ricardo Lewandowski e Luiz Fux e a ministra Cármen Lúcia acompanharam o relator. 

 

Conclusão 

 

O julgamento foi retomado no Plenário Virtual com o voto-vista do ministro Dias Toffoli, que acompanhou o 

ministro Alexandre de Moraes. Toffoli frisou que a norma é explícita ao prever que a alteração da retribuição 



    
 

   
 

depende de lei específica de iniciativa privativa do governador, o que evita, a princípio, o reajuste automático da 

remuneração. O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou a divergência, formando a maioria, enquanto o 

ministro Nunes Marques seguiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Dias Toffoli pede informações sobre reajuste dos planos de saúde para 2022 

 

A União e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) devem prestar informações ao Supremo Tribunal 

Federal (STF), no prazo de cinco dias, sobre decisão que autorizou o reajuste de até 15,5% das mensalidades 

dos planos de saúde individuais ou familiares para 2022. O pedido foi feito pelo ministro Dias Toffoli, no âmbito 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 980), ajuizada pela Rede Sustentabilidade. 

 

Em seguida, os autos da ação devem ser remetidos, sucessivamente, à Advocacia-Geral da União (AGU) e à 

Procuradoria-Geral da República (PGR), para que se manifestem. 

 

Desproporcional 

 

Na ação, o partido afirma que o reajuste seria desproporcional em relação ao histórico dos aumentos de planos 

de saúde individuais e cerca de 70% acima da inflação oficial, medida pelo Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA). 

 

A Rede alega, ainda, que há inércia do governo em frear os aumentos no setor de saúde suplementar e que a 

autorização do reajuste não observou o mínimo existencial dos direitos fundamentais à saúde e à vida, além de 

desrespeitar o princípio da dignidade humana. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Nunes Marques afasta decisão do TSE que anulou votos dados ao deputado 

Valdevan Noventa 

 

O ministro Nunes Marques suspendeu decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e restabeleceu a validade do 

mandato do deputado federal José Valdevan de Jesus dos Santos (Valdevan Noventa), bem como a vaga do 

suplente Jony Marcos de Souza Araújo e as prerrogativas da bancada do Partido Social Cristão (PSC) na Câmara 

dos Deputados. A decisão do ministro foi proferida em medida cautelar na Tutela Provisória Antecedente (TPA) 

41. 

 

O parlamentar, seu suplente e a legenda ajuizaram o pedido no STF buscando suspender a decisão do TSE, 

tomada em março de 2022, que determinou a retotalização de votos para o cargo de deputado federal em Sergipe, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488314&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488312&ori=1


    
 

   
 

nas eleições de 2018, ao considerar nulos os votos atribuídos a José Valdevan, e a comunicação imediata ao 

Tribunal Regional Eleitoral para o cumprimento das determinações. 

 

No STF, alegaram que o TSE alterou sua jurisprudência sobre a possibilidade de se aproveitar, em favor da 

legenda ou da coligação partidária, os votos de candidato cujo registro tenha sido cassado por decisão publicada 

depois do pleito e a fez retroagir para os casos referentes ao pleito de 2018, afastando a incidência de resolução 

editada pela própria corte eleitoral para disciplinar os atos preparatórios das eleições daquele ano. 

 

Segurança jurídica no processo eleitoral 

 

O ministro Nunes Marques observou que a orientação do TSE para as eleições de 2018, expressa na Resolução 

23.554/2017, apontava para a nulidade dos votos dados a candidato que, na data do pleito, fosse inelegível ou 

tivesse o registro indeferido ou cassado por decisão condenatória já publicada. Por outro lado, se a cassação se 

desse mediante ato publicado depois do evento, os votos deveriam ser contabilizados em favor da legenda. 

Segundo o ministro, esse entendimento foi mantido nos anos seguintes, mas acabou por ser alterado em 2020, 

quando a corte eleitoral passou a assentar que o aproveitamento dos votos, em favor da agremiação partidária, 

não alcançaria as hipóteses de abuso e desvio de poder e demais ilícitos previstos no Código Eleitoral que 

pudessem comprometer a escolha política popular. 

 

Ele ressaltou que a Resolução 23.554/2017 foi editada como resultado de audiências públicas e debates no TSE, 

que optou por solução jurisprudencial para orientar a atuação, nas eleições 2018, de candidatos, de partidos, de 

coligações e da própria Justiça Eleitoral. Para o ministro, ao ser adotado o novo posicionamento no caso dos 

autos, afastando a aplicação de resolução, evidenciou-se o desequilíbrio no processo eleitoral diante dos demais 

parlamentares que se submeteram ao padrão anterior. 

 

Para garantir equilíbrio e segurança jurídica nas eleições, explicou o relator, o artigo 16 da Constituição Federal 

consagrou o princípio da anterioridade eleitoral, segundo o qual a lei que alterar o processo eleitoral entrará em 

vigor na data de sua publicação, não se aplicando ao pleito que ocorra até um ano da data de sua vigência. 

Embora não se trate de lei, a Resolução do TSE era a regra direcionada à estabilização de expectativas dos 

agentes envolvidos. 

 

Portanto, para o ministro, a aplicação retroativa do entendimento fere as garantias fundamentais relativas à 

proteção da confiança do jurisdicionado e à segurança jurídica do processo eleitoral. 

 

Bancada 

 

Nunes Marques destacou ainda que a urgência na concessão da medida se deve ao fato de que a anulação dos 

votos impactou diretamente a composição da Câmara dos Deputados, bem como a bancada do PSC. Por sua 

vez, a definição dos membros da Casa Legislativa e do número de cadeiras preenchidas por partido político é 



    
 

   
 

critério essencial na apuração das cotas individuais do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, do 

Fundo Partidário e do tempo de propaganda política a ser realizada nas emissoras de rádio e televisão. "Ante a 

proximidade das eleições de 2022, é evidente o risco de dano de difícil ou impossível reparação", constatou. 

 

Por fim, ressaltou que tramita no STF a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 761, de 

sua relatoria, relacionada ao tema, cujo julgamento definitivo, com efeito vinculante, poderá repercutir na 

pretensão dos recorrentes, porém extemporaneamente. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Delegados contestam resoluções estaduais que reestruturam Gaecos 

 

Segundo a associação de classe, as normas permitem ao Ministério Público exercer funções atribuídas 

constitucionalmente às polícias. 

 

PDT e PT questionam lei que permite aumento de gastos públicos com publicidade em ano 

eleitoral 

 

O relator, ministro Dias Toffoli, solicitou informações à Presidência da República e ao Congresso Nacional, para 

subsidiar o exame das liminares. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma mantém ordem de prisão preventiva de paraguaio investigado por contrabando 

de cigarros 

 

Para garantir a ordem pública e evitar o risco de reiteração delitiva, a Sexta Turma manteve a decretação de 

prisão preventiva contra paraguaio investigado no âmbito da Operação Nepsis, que apurou esquema de 

contrabando de cigarros no Mato Grosso do Sul. Atualmente, ele está foragido. 

 

Deflagrada em 2016, a operação também investigou crimes de receptação, falsificação de documento público, 

falsidade ideológica e corrupção, todos supostamente cometidos por organização criminosa. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488301&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488369&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488327&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=488327&ori=1


    
 

   
 

 

O homem foi denunciado pelos crimes de participação em organização criminosa, contrabando, receptação e 

instalação de rádio comunicador em veículo. No habeas corpus, a defesa pedia a revogação da prisão preventiva 

sob o argumento de que não havia contemporaneidade entre os fatos imputados na denúncia e o decreto de 

prisão cautelar. 

 

Fundamentação suficiente e observância da garantia da ordem pública 

 

De acordo com o relator, ministro Sebastião Reis Júnior, a decisão que determinou a prisão preventiva possui 

ampla e suficiente fundamentação, demonstrando a necessidade de observância da garantia da ordem pública, 

especialmente em razão da gravidade concreta dos delitos.   

 

O ministro ressaltou que, segundo a investigação, há indicativos de que o grupo criminoso – do qual o paraguaio 

seria um importante membro – usa armas de grosso calibre, possui quantidade variada de membros com funções 

específicas e utiliza rotas diversificadas para escoamento de contrabando, com rede extensa de "garantidores". 

 

O magistrado lembrou que, quando dos julgamentos dos HC 513.143, HC 618.397 e RHC 141.506, o STJ já 

decidiu que a determinação de prisão cautelar contra o paciente contém  fundamentação suficiente. Ele também 

observou que não houve modificação quanto à situação de foragido em que se encontra o acusado. 

 

"À míngua de eventual alteração na realidade fático-jurídica, o posicionamento adotado nos julgamentos 

anteriores permanece íntegro, não se justificando a pretendida revogação da determinação de prisão, que até o 

momento nem mesmo foi cumprida", concluiu o ministro ao negar o pedido de habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Segunda Seção segue STF e aplica Convenção de Montreal em indenização por extravio de 

carga em voo internacional 

 

A indenização decorrente de danos a cargas em transporte aéreo internacional é disciplinada pela Convenção de 

Montreal (promulgada pelo Decreto 5.910/2006), por força do artigo 178 da Constituição Federal, que 

estabelece a prevalência dos acordos internacionais subscritos pelo Brasil sobre os normativos internos a respeito 

do tema. 

 

O entendimento foi fixado pela Segunda Seção em juízo de retratação, em razão do julgamento do Supremo 

Tribunal Federal (STF) no RE 636.331 (Tema 210). Em regime de repercussão geral, o STF decidiu que as 

normas e os tratados internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros 

– especialmente as Convenções de Varsóvia e de Montreal –, têm prevalência em relação ao Código de Defesa 

do Consumidor. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1865475&num_registro=201901569087&data=20190925&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=116480254&tipo_documento=documento&num_registro=202002667842&data=20201014&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=129778616&tipo_documento=documento&num_registro=202100144945&data=20210630&formato=PDF
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06062022-Sexta-Turma-mantem-ordem-de-prisao-preventiva-de-paraguaio-investigado-por-contrabando-de-cigarros-.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5910.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art178
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=313246068&ext=.pdf


    
 

   
 

 

Com o reposicionamento jurisprudencial, a seção deu provimento a recurso especial interposto por uma 

companhia aérea condenada a indenizar uma seguradora pelo extravio de uma carga de equipamentos de 

informática, avaliada em cerca de R$ 18 mil. O valor da indenização foi limitado pelo colegiado ao patamar 

estabelecido na Convenção de Montreal. 

 

Antes de pleitear a indenização regressiva, a seguradora havia ressarcido os valores da carga danificada à 

importadora segurada. 

 

Convenção de Montreal disciplina indenização por extravio de bagagens e cargas 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do caso, lembrou que, inicialmente, a Terceira Turma rejeitou recurso 

especial da companhia aérea, baseando-se na jurisprudência da corte à época, no sentido da indenização 

integral, sem aplicabilidade de tratado internacional. Porém, o magistrado observou que, após o julgamento do 

precedente vinculante, a jurisprudência do STJ se pacificou conforme a orientação do STF. 

 

De acordo com o relator, apesar de o caso analisado não tratar de extravio de bagagem de passageiro, como no 

processo julgado pelo STF, é "inequívoco" que a responsabilidade civil decorrente de extravio de mercadoria 

importada, objeto de contrato de transporte celebrado entre a importadora e a companhia aérea, também se 

encontra disciplinada pela Convenção de Montreal. 

 

Remetente pode pagar valor extra para obter indenização maior 

 

Nos termos da convenção, explicou o ministro, o transportador é responsável pelo dano decorrente de destruição 

ou perda da carga sob seus cuidados. Nessa hipótese, a reparação se limita a uma quantia de 17 direitos 

especiais de saque (DES) por kg de carga, a menos que o remetente tenha declarado o valor da carga e pago 

uma quantia suplementar para que o transportador o indenize até o valor declarado – o que não ocorreu no caso 

dos autos, segundo Salomão. 

 

"A bem da verdade, o diploma transnacional não impõe uma forçosa tarifação, mas faculta ao expedidor da 

mercadoria que se submeta a ela, caso não opte por pagar uma quantia suplementar", afirmou. 

 

Ao votar pelo provimento dos embargos de divergência da transportadora para dar parcial provimento ao recurso 

especial, o ministro limitou a indenização por danos materiais pelo extravio da mercadoria ao patamar 

estabelecido na Convenção de Montreal. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06062022-Segunda-Secao-segue-STF-e-aplica-Convencao-de-Montreal-em-indenizacao-por-extravio-de-carga-em-voo-internacional-.aspx


    
 

   
 

Presidente do STJ suspende decisão que autorizou show de Gusttavo Lima na Festa da 

Banana 

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu a decisão de um juiz plantonista do Tribunal de Justiça da 

Bahia (TJBA), que havia liberado a realização dos shows previstos na Festa da Banana, no município de 

Teolândia. Neste domingo, a programação contava com show do cantor Gusttavo Lima.  

 

Com a decisão do STJ, volta a valer a suspensão dos shows, determinada pelo Juízo da Vara Cível de Wenceslau 

Guimarães, atendendo a um pedido do Ministério Público da Bahia (MPBA). O MP acionou a justiça após 

suspeitas de irregularidades nos gastos com a organização do evento, sobretudo com relação ao cachê pago ao 

cantor. 

 

Presidente do STJ destacou que não há proporcionalidade entre condição financeira do município e valores 

gastos no evento. 

 

Segundo o ministro Humberto Martins, o gasto de altos valores para um município de apenas vinte mil habitantes 

e em situação de emergência declarada justifica a providência tomada inicialmente de suspender a realização do 

evento. 

 

“Cuida-se de gasto deveras alto para um município pequeno, com baixa receita, no qual, como apontado pelo 

Ministério Público da Bahia, o valor despendido com a organização do evento chega a equivaler a meses de 

serviços públicos essenciais”, afirmou. 

 

Fortes chuvas em 2021 e altos valores em festa em 2022 

 

No pedido inicial, o MP questionou toda a realização da 16a edição da Festa da Banana, em razão da 

desproporcionalidade entre os custos do evento e a situação financeira do município, atingido fortemente por 

chuvas nos meses de novembro e dezembro de 2021. 

  

O Juízo de primeiro grau concedeu o pedido liminar, suspendendo a realização do evento. Na decisão, citou os 

altos valores empregados para a contratação de artistas, entre eles Gusttavo Lima, e o fato de o município ter 

recebido verbas do Governo Federal para a sua reconstrução após ser atingido fortemente pelas chuvas. 

 

Com a decisão de primeiro grau, o município recorreu e, nesse sábado, véspera do show de Gusttavo Lima, o 

juiz plantonista do TJBA liberou a realização do evento sob o argumento de que Teolândia já havia gasto muito 

com a organização da festa, e eventuais rescisões contratuais prejudicariam ainda mais a situação financeira 

municipal, que ficaria sem a renda da Festa da Banana. 

 



    
 

   
 

O MPBA, por sua vez, recorreu ao STJ para suspender a decisão do TJBA. No pedido, o MP alegou que não há 

comprovação nos autos de empenhos já realizados para o pagamento dos shows ou que o cancelamento deles 

poderia prejudicar ainda mais a situação financeira do Executivo municipal. Além disso, apontou 

comprometimento da função típica de Estado em razão da lesão à economia pública. 

 

Altos valores e pequena receita em Teolândia 

 

Ao analisar o caso, o ministro Humberto Martins verificou ter o MPBA demonstrado que a realização do show 

causaria efetiva lesão à ordem e à economia administrativas. 

 

O presidente destacou trechos da decisão de primeiro grau suspendendo o evento, segundo a qual, os gastos 

com a Festa da Banana são desproporcionais à capacidade financeira da administração, que recentemente 

recebeu recursos federais para lidar com a situação de emergência causada pelas chuvas de 2021. 

 

“Não há, de fato, proporcionalidade entre a condição financeira do município, suas prioridades em termos de 

serviços públicos e o gasto despendido com o evento, ainda que se considere muito relevante a realização de 

eventos culturais pelo País”, justificou. 

 

Humberto Martins ressaltou, ainda, que eventuais gastos já adiantados pelo município não constituem fonte de 

argumento suficiente para autorizar o dispêndio total do evento - ao contrário do que entendeu o juiz plantonista 

do TJBA -, pois esses valores podem ser recuperados diante da não realização do show e nenhuma multa 

contratual prevalece perante o interesse público maior.  

 

Leia a notícia no site 

 

Por excesso de linguagem em sentença de pronúncia, ministro suspende júri de acusados 

da morte de recém-nascida 

 

Por considerar ilegal a sentença de pronúncia, em razão de excesso de linguagem, o ministro Joel Ilan Paciornik 

concedeu liminar em habeas corpus para suspender o julgamento de Ana Carolina Moraes da Silva, que se 

realizaria na próxima semana, pelo Tribunal do Júri. Ela é acusada de asfixiar a filha após dar à luz e, em seguida, 

jogá-la em um duto de lixo de um prédio. O pai da recém-nascida, Guilherme Bronhara Martinez Garcia, também 

seria julgado por supostamente ter ajudado a ré a se esconder após o crime, ocorrido em Santos (SP), em 2018. 

 

Trechos da sentença relatam que a ré "tinha mesmo a intenção de tirar a vida da criança" e "agiu para ceifar 

qualquer possibilidade de a criança permanecer viva". O ministro Paciornik, relator do caso, observou que, em 

juízo superficial, é possível identificar o constrangimento ilegal alegado – o que será melhor analisado no 

julgamento do mérito do habeas corpus, pela Quinta Turma, após as informações das instâncias ordinárias e da 

manifestação do Ministério Público Federal. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05062022-Presidente-do-STJ-suspende-decisao-que-autorizou-show-de-Gusttavo-Lima-na-Festa-da-Banana.aspx


    
 

   
 

 

O relator explicou que o artigo 413 do Código de Processo Penal (CPP) determina que o juiz, ao pronunciar o 

acusado, deverá demonstrar provas de existência do fato e indícios de autoria, "de modo sucinto, apresentando 

mero juízo de admissibilidade, sem incorrer em excesso de linguagem". 

 

Requisitos para concessão da tutela de urgência estão presentes 

 

Segundo os autos, um homem encontrou o corpo da criança dentro de um saco plástico, ao procurar por 

recicláveis no lixo do edifício em que a acusada residia. Ele comunicou o fato à polícia, que identificou e prendeu 

em flagrante os pais da criança. A prisão da acusada foi convertida em preventiva, após audiência de custódia. 

 

Contra decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que manteve a sentença de pronúncia, a defesa da 

ré impetrou habeas corpus no STJ, alegando que o excesso de linguagem do juiz arruinou as teses defensivas 

que seriam utilizadas no Plenário do Júri. Assim, requereu, em liminar, a suspensão do processo na origem e a 

revogação da prisão preventiva - ainda que mediante imposição de medidas cautelares diversas-, e, no mérito, a 

anulação da decisão de pronúncia e a revogação definitiva da custódia provisória até o trânsito em julgado de 

eventual condenação. 

 

O ministro Paciornik afirmou que, no caso dos autos, estão presentes a probabilidade de sucesso do pedido e o 

risco de prejuízo irreparável à acusada, elementos autorizadores da concessão da tutela de urgência. 

 

Ao deferir liminar para sobrestar o julgamento contra os réus até o julgamento definitivo do habeas corpus pelo 

STJ, o relator determinou que o juízo competente na Comarca de Santos (SP) analise a manutenção da prisão 

preventiva da acusada, conforme estabelecido no artigo 316 do CPP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Campanha do CNJ engaja poder público e sociedade civil em prol da adoção 

 

Sequestro internacional de crianças: recomendações aprimoram processos judiciais 

 

Consulta pública recebe sugestões sobre digitalização de documentos judiciais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art413
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art316
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03062022-Por-excesso-de-linguagem-em-sentenca-de-pronuncia--ministro-suspende-juri-de-acusados-da-morte-de-recem-nascida.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03062022-Por-excesso-de-linguagem-em-sentenca-de-pronuncia--ministro-suspende-juri-de-acusados-da-morte-de-recem-nascida.aspx
https://www.cnj.jus.br/campanha-do-cnj-engaja-poder-publico-e-sociedade-civil-em-prol-da-adocao/
https://www.cnj.jus.br/sequestro-internacional-de-criancas-recomendacoes-aprimoram-processos-judiciais/
https://www.cnj.jus.br/consulta-publica-recebe-sugestoes-sobre-digitalizacao-de-documentos-judiciais/


    
 

   
 

 

Adoção: sistema de Justiça e sociedade fazem sugestões sobre entrega voluntária 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/adocao-sistema-de-justica-e-sociedade-fazem-sugestoes-sobre-entrega-voluntaria/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

